
CÓD: SL-136JN-24
7908433249207

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACICABA 
- SÃO PAULO

PIRACICABA - SP

Professor Substituto De 
Ensino Fundamental

a solução para o seu concurso!

Editora

PROCESSO SELETIVO N° 001/2024



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Língua Portuguesa

1.	 Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários)......................................................................... 9

2.	 Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das palavras.............................................................................................. 11

3.	 Pontuação................................................................................................................................................................................... 12

4.	 Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e 
sentido que imprimem às relações que estabelecem................................................................................................................ 14

5.	 Concordância verbal e nominal.................................................................................................................................................. 23

6.	 Regência verbal e nominal.......................................................................................................................................................... 24

7.	 Colocação pronominal................................................................................................................................................................ 27

8.	 Crase .......................................................................................................................................................................................... 27

Matemática

1.	 Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com 
números racionais, nas suas representações fracionária ou decimal......................................................................................... 35

2.	 Mínimo múltiplo comum; Máximo divisor comum.................................................................................................................... 36

3.	 Porcentagem............................................................................................................................................................................... 37

4.	 Razão e proporção...................................................................................................................................................................... 38

5.	 Regra de três simples ou composta............................................................................................................................................ 40

6.	 Equações do 1º ou do 2º graus................................................................................................................................................... 41

7.	 Sistema de equações do 1º grau................................................................................................................................................. 44

8.	 Grandezas e medidas – quantidade, tempo, comprimento, superfície, capacidade e massa.................................................... 46

9.	 Relação entre grandezas – tabela ou gráfico.............................................................................................................................. 48

10.	 Tratamento da informação – média aritmética simples............................................................................................................. 52

11.	 Noções de Geometria – forma, ângulos, área, perímetro, volume, Teoremas de Pitágoras ou de Tales..................................... 53

Conhecimentos Pedagógicos

1.	 O direito à educação e a função social da escola........................................................................................................................ 69

2.	 Gestão democrática: autonomia e participação como princípios............................................................................................... 72

3.	 Concepções de educação e de escola: tendências pedagógicas e a prática do professor polivalente....................................... 75

4.	 Concepções de desenvolvimento e aprendizagem..................................................................................................................... 78

5.	 Projeto político-pedagógico: organização do trabalho escolar................................................................................................... 87

6.	 Currículo e trabalho docente: planejamento, seleção e organização dos conteúdos................................................................. 89

7.	 A avaliação e os processos de ensino e de aprendizagem.......................................................................................................... 105

8.	 Alfabetização e letramento......................................................................................................................................................... 116

9.	 Direitos humanos e diversidade................................................................................................................................................. 125

10.	 Docência e identidade profissional: autonomia, formação e pesquisa...................................................................................... 134

11.	 Educação inclusiva....................................................................................................................................................................... 137

12.	 EJA................................................................................................................................................................................................ 144

13.	 Cultura digital e uso de tecnologias na educação........................................................................................................................ 148



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

14.	 Legislação educacional................................................................................................................................................................ 150

15.	 Educação Integral......................................................................................................................................................................... 168

16.	 Infâncias e culturas infantis.......................................................................................................................................................... 170

17.	 Educação matemática.................................................................................................................................................................. 171

Bibliografia (Apresentação)

1.	 AINSCOW, Mel. Tornar a educação inclusiva: como esta tarefa deve ser conceituada? In: FÁVERO, Osmar; FERREIRA, Win-
dyz; IRELAND, Timothy; BARREIROS, Débora (orgs.). Tornar a educação inclusiva. Brasília: UNESCO, 2009. p. 11-23............... 203

2.	 ALAVARSE, Ocimar Munhoz. A organização do ensino fundamental em ciclos: algumas questões. Revista Brasileira de Educa-
ção, Rio de Janeiro, v. 14, p. 35-50, 2009.................................................................................................................................... 203

3.	 BARBOSA, Maria Carmen Silveira. Culturas escolares, culturas de infância e culturas familiares: as socializações e a escolari-
zação no entretecer destas culturas. Educação & Sociedade, Campinas, v. 28, n. 100 – Especial, p. 1059-1083, out. 2007..... 203

4.	 BENEVIDES, Maria Victoria. Educação para a democracia. Lua Nova. Revista de Cultura e Política, São Paulo, v. 38, p. 223-237, 
1996............................................................................................................................................................................................ 204

5.	 BERBEL, Neusi Aparecida Navas. As metodologias ativas e a promoção da autonomia de estudantes. Semina: Ciências Sociais 
e Humanas, Londrina, v. 32, n. 1, p. 25-40, jan./jun. 2011......................................................................................................... 204

6.	 CAROLYN, Edward; [et. al.] As cem linguagens da criança. Porto Alegre. Artmed, 1999............................................................ 204

7.	 CARVALHO, Marília Pinto de. Sucesso e fracasso escolar: uma questão de gênero. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 29, n. 1, 
p. 185-193, jan./jun. 2003.......................................................................................................................................................... 204

8.	 CAVALIERE, Ana Maria. Escola pública de tempo integral no brasil: filantropia ou política de estado? Educação & Sociedade, 
Campinas, v. 35, n. 129, p. 1205-1222, out./dez. 2014............................................................................................................... 205

9.	 CAVALLEIRO, Eliane (org.). Racismo e anti-racismo na educação: repensando nossa escola. São Paulo: Summus, 2001. (Capí-
tulos: Formação de educadores/as para o combate ao racismo: mais uma tarefa essencial, p. 65-82 / Educação anti-racista: 
compromisso indispensável para um mundo melhor, p. 141- 160 / Negritude, letramento e uso social da oralidade, p. 179-
194.............................................................................................................................................................................................. 205

10.	 FERREIRO, Emilia. Reflexões sobre alfabetização. São Paulo: Cortez, 1993................................................................................ 205

11.	 FOCHI, Paulo. Afinal, o que os bebês fazem no berçário?: comunicação, autonomia e saber-fazer de bebês em um contexto 
de vida coletiva. Porto Alegre, Penso, 2015................................................................................................................................ 205

12.	 FRADE, Isabel; ARAÚJO, Mônica; GLÓRIA, Julianna. Multimodalidade na alfabetização: usos da leitura e da escrita digital por 
crianças em contexto escolar. Revista Brasileira de Alfabetização, Belo Horizonte, v. 1, n. 8, p. 57-84, jul./dez. 2018.............. 216

13.	 FRANCO, Maria Amélia Santoro; PIMENTA, Selma Garrido (orgs.). Didática: embates contemporâneos. São Paulo: Edições 
Loyola, 2010................................................................................................................................................................................ 216

14.	 FREIRE, Paulo. Professora sim, tia não: cartas a quem ousa ensinar. São Paulo: Editora Olhos d’água, 1997............................ 216

15.	 HADDAD, Sérgio; DI PIERRO, Maria Clara. Escolarização de jovens e adultos. Revista Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, n. 
14, p. 108-130, maio/ago. 2000.................................................................................................................................................. 216

16.	 LA TAILLE, Yves de; OLIVEIRA, Marta Kohl de; DANTAS, Heloysa. Piaget, Vygotsky, Wallon: teorias psicogenéticas em discus-
são. São Paulo: Summus, 1992................................................................................................................................................... 217

17.	 LOPES, Claudivan; PONTUSCHKA, Nídia. Estudo do meio: teoria e prática. Geografia, Londrina, v. 18, n. 2, p. 173-191, 2009. 217

18.	 MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Diferenciar para incluir ou para excluir? Por uma pedagogia da diferença. Diversa, publicado 
em 29 out. 2013.......................................................................................................................................................................... 217

19.	 MORAN, José. Mudando a educação com metodologias ativas. 2015....................................................................................... 220

20.	 MOREIRA, Antonio Flavio Barbosa; CANDAU, Vera Maria. Indagações sobre o currículo: currículo, conhecimento e cultura. 
Brasília: Ministério da Educação, Secretaria da Educação Básica, 2007..................................................................................... 225

21.	 NÓVOA, António. Professores: imagens do futuro presente. Lisboa: Educa, 2009..................................................................... 225

22.	 PANIZZA, Mabel et al. Ensinar matemática na Educação Infantil e nas séries iniciais: análises e propostas. Porto Alegre: Art-
med, 2006................................................................................................................................................................................... 226



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

23.	 PARO, Vitor. Escritos sobre educação. São Paulo: Xamã, 2001. (Capítulos: Educação para a democracia: o elemento que falta 
na discussão da qualidade do ensino, p. 33-47 / A gestão da educação ante as exigências de qualidade e produtividade da 
escola pública, p. 91-99 / Autonomia escolar: propostas, práticas e limites, p. 113-116).......................................................... 234

24.	 SASSERON, Lúcia Helena; CARVALHO, Anna Maria Pessoa de. Alfabetização científica: uma revisão bibliográfica. Investiga-
ções em Ensino de Ciências, Porto Alegre, v. 16, n. 1, p. 59-77, 2011........................................................................................ 240

25.	 SILVA, Janssen Felipe; HOFFMANN, Jussara; ESTEBAN, Maria Teresa (orgs.). Práticas avaliativas e aprendizagens significativas: 
em diferentes áreas do currículo. Porto Alegre: Mediação, 2003.............................................................................................. 240

26.	 SILVA, Roberto Rafael Dias da. Currículo, conhecimento e transmissão cultural: contribuições para uma teorização pedagógi-
ca contemporânea. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, v. 46, n. 159, p. 158-182, 2016.............................................................. 240

27.	 SOARES, Magda. Letramento e alfabetização: as muitas facetas. Revista Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, n. 25, p. 5-17, 
jan./abr. 2004.............................................................................................................................................................................. 241

28.	 VEIGA, Ilma Passos Alencastro. Projeto Político-Pedagógico e gestão democrática: Novos marcos para a educação de quali-
dade. Revista Retratos da Escola, Brasília, v. 3, n. 4, p. 163-171, jan./jun. 2009........................................................................ 241

29.	 WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. São Paulo: Editora Ática, 1999...................................................... 243

Legislação e Documentos Institucionais

1.	 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (atualizada). Brasília: Imprensa Oficial, 1988 (artigos 205 a 214). 
BRASIL......................................................................................................................................................................................... 247

2.	 Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Diário 
Oficial da União, Brasília, 16 jul. 1990. (artigos 1º ao 6º; 15 ao 18-B; 53 a 59; 131 a 138). BRASIL............................................ 250

3.	 Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (atualizada). Diário Oficial 
da União, Brasília, 23 dez. 1996. BRASIL..................................................................................................................................... 253

4.	 Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília: SEB, 2017. (Introdução e Estrutura da Base; Ensino Fun-
damental I) BRASIL...................................................................................................................................................................... 270

5.	 Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). Diário Oficial da União, Brasília, 7 jul. 2015. (Capítulo IV – Do direito à Educação). BRASIL. Ministério da Educa-
ção.............................................................................................................................................................................................. 271

6.	 Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva. Brasília: MEC/SECADI, 2008. BRASIL..................................... 273

7.	 Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá outras providências. Diário Oficial 
da União, Brasília, 16 jun. 2014. BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Alfabetização................................................. 279

8.	 Ministério da Educação. Secretaria de Alfabetização. PNA – Política Nacional de Alfabetização. Brasília: MEC, SEALF, 2019. 
BRASIL. Ministério da Educação.................................................................................................................................................. 293

9.	 Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009. Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especia-
lizado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. Diário Oficial da União, Brasília, 5 out. 2009. BRASIL................... 297

10.	 Resolução CNE/CEB 04/2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. Brasília: CNE, 2010. BRASIL 298

11.	 Resolução CNE/CEB 05/2009 – Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Brasília: CNE, 2009. BRASIL.......... 308

12.	 Resolução CNE/CEB 07/2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. Brasília: CNE, 
2010. BRASIL............................................................................................................................................................................... 310

13.	 Parecer CNE/SEB nº 06/2010 – Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos . EJA. Brasília: CNE, 2010. BRA-
SIL................................................................................................................................................................................................ 317

14.	 Resolução CNE/CP nº 01/2004 – institui Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para 
Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana............................................................................................................... 335

15.	 Currículo da Rede Municipal: Piracicaba, 2021 PIRACICABA, Prefeitura Municipal de. Secretaria Municipal de Educação....... 336

16.	 Lei Orgânica do Município de Piracicaba: Capítulo VIII – Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer – Seções I e II (art. 251 a 
266)............................................................................................................................................................................................. 336



LÍNGUA PORTUGUESA

1010
a solução para o seu concurso!

Editora

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

 

Detecção de características e pormenores que identifiquem o 
texto dentro de um estilo de época

Principais características do texto literário
Há diferença do texto literário em relação ao texto referencial, 

sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce uma 
linguagem ficcional, além de fazer referência à função poética da 
linguagem. 

Uma constante discussão sobre a função e a estrutura do tex-
to literário existe, e também sobre a dificuldade de se entenderem 
os enigmas, as ambiguidades, as metáforas da literatura. São esses 
elementos que constituem o atrativo do texto literário:   a escrita 
diferenciada, o trabalho com a palavra, seu aspecto conotativo, 
seus enigmas.

A literatura apresenta-se como o instrumento artístico de análi-
se de mundo e de compreensão do homem. Cada época conceituou 
a literatura e suas funções de acordo com a realidade, o contexto 
histórico e cultural e, os anseios dos indivíduos daquele momento. 

Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, transfigurando-o, 
recriando-o. 

Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do artista, 
suas experiências e emoções.

Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário mani-
pula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 

Plurissignificação: as palavras, no texto literário, assumem vá-
rios significados. 

Principais características do texto não literário
Apresenta peculiaridades em relação a linguagem literária, en-

tre elas o emprego de uma linguagem convencional e denotativa.

Ela tem como função informar de maneira clara e sucinta, des-
considerando aspectos estilísticos próprios da linguagem literária.

Os diversos textos podem ser classificados de acordo com a 
linguagem utilizada. A linguagem de um texto está condicionada à 
sua funcionalidade. Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros 
textuais, devemos pensar também na linguagem adequada a ser 
adotada em cada um deles. Para isso existem a linguagem literária 
e a linguagem não literária. 

Diferente do que ocorre com os textos literários, nos quais há 
uma preocupação com o objeto linguístico e também com o estilo, 
os textos não literários apresentam características bem delimitadas 
para que possam cumprir sua principal missão, que é, na maioria 
das vezes, a de informar. Quando pensamos em informação, alguns 
elementos devem ser elencados, como a objetividade, a transpa-
rência e o compromisso com uma linguagem não literária, afastan-
do assim possíveis equívocos na interpretação de um texto. 

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa  a  

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre  um assunto  
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS. SENTIDO PRÓPRIO E FIGURA-
DO DAS PALAVRAS

Visão Geral: o significado das palavras é objeto de estudo 
da semântica, a área da gramática que se dedica ao sentido das 
palavras e também às relações de sentido estabelecidas entre elas.

Denotação e conotação 
Denotação corresponde ao sentido literal e objetivo das 

palavras, enquanto a conotação diz respeito ao sentido figurado das 
palavras. Exemplos: 

“O gato é um animal doméstico.”
“Meu vizinho é um gato.”  

No primeiro exemplo, a palavra gato foi usada no seu verdadeiro 
sentido, indicando uma espécie real de animal. Na segunda frase, a 
palavra gato faz referência ao aspecto físico do vizinho, uma forma 
de dizer que ele é tão bonito quanto o bichano. 

Hiperonímia e hiponímia
Dizem respeito à hierarquia de significado. Um hiperônimo, 

palavra superior com um sentido mais abrangente, engloba um 
hipônimo, palavra inferior com sentido mais restrito.

Exemplos:  
– Hiperônimo: mamífero: – hipônimos: cavalo, baleia.
– Hiperônimo: jogo – hipônimos: xadrez, baralho.

Polissemia e monossemia 
A polissemia diz respeito ao potencial de uma palavra 

apresentar uma multiplicidade de significados, de acordo com o 
contexto em que ocorre. A monossemia indica que determinadas 
palavras apresentam apenas um significado.  Exemplos:  

– “Língua”, é uma palavra polissêmica, pois pode por um idioma 
ou um órgão do corpo, dependendo do contexto em que é inserida. 

– A palavra “decalitro” significa medida de dez litros, e não 
tem outro significado, por isso é uma palavra monossêmica.  
 

Sinonímia e antonímia 
A sinonímia diz respeito à capacidade das palavras serem 

semelhantes em significado. Já antonímia se refere aos significados 
opostos. Desse modo, por meio dessas duas relações, as palavras 
expressam proximidade e contrariedade.

Exemplos de palavras sinônimas: morrer = falecer; rápido = 
veloz. 

Exemplos de palavras antônimas: morrer x nascer; pontual x 
atrasado.

Homonímia e paronímia 
A homonímia diz respeito à propriedade das palavras 

apresentarem: semelhanças sonoras e gráficas, mas distinção de 
sentido (palavras homônimas), semelhanças homófonas, mas 
distinção gráfica e de sentido (palavras homófonas) semelhanças 
gráficas, mas distinção sonora e de sentido (palavras homógrafas). 
A paronímia se refere a palavras que são escritas e pronunciadas de 
forma parecida, mas que apresentam significados diferentes. Veja 
os exemplos:

– Palavras homônimas: caminho (itinerário) e caminho (verbo 
caminhar); morro (monte) e morro (verbo morrer). 

– Palavras homófonas: apressar (tornar mais rápido) e apreçar 
(definir o preço); arrochar (apertar com força) e arroxar (tornar 
roxo).

– Palavras homógrafas: apoio (suporte) e apoio (verbo apoiar); 
boto (golfinho) e boto (verbo botar); choro (pranto) e choro (verbo 
chorar) . 

– Palavras parônimas: apóstrofe (figura de linguagem) e 
apóstrofo (sinal gráfico), comprimento (tamanho) e cumprimento 
(saudação).
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O uso da vírgula é vetado nos seguintes casos: separar sujeito 
e predicado, verbo e objeto, nome de adjunto adnominal, nome 
e complemento nominal, objeto e predicativo do objeto, oração 
substantiva e oração subordinada (desde que a substantivo não seja 
apositiva nem se apresente inversamente). 

Ponto
1 – Para indicar final de frase declarativa: 

“O almoço está pronto e será servido.”

2 – Abrevia palavras: 
– “p.” (página) 
– “V. Sra.” (Vossa Senhoria) 
– “Dr.” (Doutor) 

3 – Para separar períodos: 
“O jogo não acabou. Vamos para os pênaltis.”

Ponto e Vírgula 
1 – Para separar orações coordenadas muito extensas ou 

orações coordenadas nas quais já se tenha utilizado a vírgula: 
“Gosto de assistir a novelas; meu primo, de jogos de RPG; 

nossa amiga, de praticar esportes.”

2 – Para separar os itens de uma sequência de itens: 
“Os planetas que compõem o Sistema Solar são: 

Mercúrio; 
Vênus; 
Terra; 

Marte; 
Júpiter; 
Saturno; 
Urano;

Netuno.” 

Dois Pontos
1 – Para introduzirem apostos ou orações apositivas, 

enumerações ou sequência de palavras que explicam e/ou resumem 
ideias anteriores. 

“Anote o endereço: Av. Brasil, 1100.” 
“Não me conformo com uma coisa: você ter perdoado aquela 

grande ofensa.” 

2 – Para introduzirem citação direta: 
“Desse estudo, Lavoisier extraiu o seu princípio, atualmente 
muito conhecido: “Nada se cria, nada se perde, tudo se 

transforma’.” 
3 – Para iniciar fala de personagens: 

“Ele gritava repetidamente: 
– Sou inocente!” 

Reticências 
1 – Para indicar interrupção de uma frase incompleta 

sintaticamente: 
“Quem sabe um dia...”  

2 – Para indicar hesitação ou dúvida: 
“Então... tenho algumas suspeitas... mas prefiro não revelar 

ainda.” 

3 – Para concluir uma frase gramaticalmente inacabada com o 
objetivo de prolongar o raciocínio: 

“Sua tez, alva e pura como um foco de algodão, tingia-se nas 
faces duns longes cor-de-rosa...” (Cecília - José de Alencar).

4 – Suprimem palavras em uma transcrição: 
“Quando penso em você (...) menos a felicidade.” (Canteiros - 

Raimundo Fagner).

Ponto de Interrogação 
1 – Para perguntas diretas: 

“Quando você pode comparecer?” 

2 – Algumas vezes, acompanha o ponto de exclamação para 
destacar o enunciado: 

“Não brinca, é sério?!” 

Ponto de Exclamação 
1 – Após interjeição: 

“Nossa Que legal!” 

2 – Após palavras ou sentenças com carga emotiva 
“Infelizmente!” 

3 – Após vocativo 
“Ana, boa tarde!” 

4 – Para fechar de frases imperativas: 
“Entre já!” 

Parênteses 
a) Para isolar datas, palavras, referências em citações, frases 

intercaladas de valor explicativo, podendo substituir o travessão ou 
a vírgula: 

“Mal me viu, perguntou (sem qualquer discrição, como 
sempre) 

quem seria promovido.” 

Travessão 
1 – Para introduzir a fala de um personagem no discurso direto: 

“O rapaz perguntou ao padre: 
— Amar demais é pecado?” 

2 – Para indicar mudança do interlocutor nos diálogos: 
“— Vou partir em breve.  

— Vá com Deus!” 

3 – Para unir grupos de palavras que indicam itinerários: 
“Esse ônibus tem destino à cidade de São Paulo — SP.”

4 – Para substituir a vírgula em expressões ou frases explicativas: 
“Michael Jackson — o retorno rei do pop — era imbatível.”   

Aspas   
1 – Para isolar palavras ou expressões que violam norma culta, 

como termos populares, gírias, neologismos, estrangeirismos, 
arcaísmos, palavrões, e neologismos.  

“Na juventude, ‘azarava’ todas as meninas bonitas.” 
“A reunião será feita ‘online’.” 
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2 – Para indicar uma citação direta: 
“A índole natural da ciência é a longanimidade.” (Machado de Assis)

CLASSES DE PALAVRAS: SUBSTANTIVO, ADJETIVO, NUMERAL, ARTIGO, PRONOME, VERBO, ADVÉRBIO, PREPOSIÇÃO E CON-
JUNÇÃO: EMPREGO E SENTIDO QUE IMPRIMEM ÀS RELAÇÕES QUE ESTABELECEM

— Definição
As classes gramaticais são grupos de palavras que organizam o estudo da gramática. Isto é, cada palavra existente na língua portuguesa 

condiz com uma classe gramatical, na qual ela é inserida em razão de sua função. Confira abaixo as diversas funcionalidades de cada classe 
gramatical. 

— Artigo 
É a classe gramatical que, em geral, precede um substantivo, podendo flexionar em número e em gênero. 

A classificação dos artigos 
– Artigos definidos: servem para especificar um substantivo ou para se referirem a um ser específico por já ter sido mencionado ou 

por ser conhecido mutuamente pelos interlocutores. Eles podem flexionar em número (singular e plural) e gênero (masculino e feminino).
– Artigos indefinidos: indicam uma generalização ou a ocorrência inicial do representante de uma dada espécie, cujo conhecimento 

não é compartilhado entre os interlocutores, por se tratar da primeira vez em que aparece no discurso. Podem variar em número e gênero. 
Observe: 

NÚMERO/GÊNERO MASCULINO FEMININO EXEMPLOS

Singular Um Uma Preciso de um pedreiro.
Vi uma moça em frente à casa.

Plural Umas Umas Localizei uns documentos antigos.
Joguei fora umas coisas velhas.

Outras funções do artigo 
– Substantivação: é o nome que se dá ao fenômeno de transformação de adjetivos e verbos em substantivos a partir do emprego do 

artigo. Observe:  
– Em “O caminhar dela é muito elegante.”, “caminhar”, que teria valor de verbo, passou a ser o substantivo do enunciado.  
– Indicação de posse: antes de palavras que atribuem parentesco ou de partes do corpo, o artigo definido pode exprimir relação de 

posse. Por exemplo: “No momento em que ela chegou, o marido já a esperava.”  
Na frase, o artigo definido “a” esclarece que se trata do marido do sujeito “ela”, omitindo o pronomes possessivo dela.
– Expressão de valor aproximado: devido à sua natureza de generalização, o artigo indefinido inserido antes de numeral indica valor 

aproximado. Mais presente na linguagem coloquial, esse emprego dos artigos indefinidos representa expressões como “por volta de” e 
“aproximadamente. Observe: “Faz em média uns dez anos que a vi pela última vez.” e Acrescente aproximadamente umas três ou quatro 
gotas de baunilha.” 

Contração de artigos com preposições
Os artigos podem fazer junção a algumas preposições, criando uma única palavra contraída. A tabela abaixo ilustra como esse processo 

ocorre: 
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– Locuções interjetivas: são formadas por grupos e palavras 
que, associadas, assumem o valor de interjeição. Exemplos: “Ai de 
mim!”, “Minha nossa!” Cruz credo!”. 

– Palavras da língua: “Eita!” “Nossa!” 
– Sons vocálicos: “Hum?!”, “Ué!”, “Ih…!”

Os tipos de interjeição
De acordo com as reações que expressam, as interjeições 

podem ser de: 

 

CONCORDÂNCIA VERBAL E NOMINAL

Visão Geral: sumariamente, as concordâncias verbal e nominal 
estudam a sintonia entre os componentes de uma oração. 

– Concordância verbal: refere-se ao verbo relacionado ao 
sujeito, sendo que o primeiro deve, obrigatoriamente, concordar 
em número (flexão em singular e plural) e pessoa (flexão em 1a, 
2a, ou 3a pessoa) com o segundo. Isto é, ocorre quando o verbo é 
flexionado para concordar com o sujeito.

– Concordância nominal: corresponde à harmonia em gênero 
(flexão em masculino e feminino) e número entre os vários nomes 
da oração, ocorrendo com maior frequência sobre os substantivos 
e o adjetivo. Em outras palavras, refere-se ao substantivo e suas 
formas relacionadas: adjetivo, numeral, pronome, artigo. Tal 
concordância ocorre em gênero e pessoa

Casos específicos de concordância verbal  
Concordância verbal com o infinitivo pessoal: existem três 

situações em que o verbo no infinitivo é flexionado: 
I – Quando houver um sujeito definido; 
II – Sempre que se quiser determinar o sujeito; 
III – Sempre que os sujeitos da primeira e segunda oração 

forem distintos.

 Observe os exemplos: 
“Eu pedir para eles fazerem a solicitação.” 

“Isto é para nós solicitarmos.” 

Concordância verbal com o infinitivo impessoal: não há flexão 
verbal quando o sujeito não for definido, ou sempre que o sujeito 
da segunda oração for igual ao da primeira oração, ou mesmo 
em locuções verbais, com verbos preposicionados e com verbos 
imperativos. 

Exemplos: 
“Os membros conseguiram fazer a solicitação.”  
“Foram proibidos de realizar o atendimento.”  

Concordância verbal com verbos impessoais: nesses casos, 
verbo ficará sempre em concordância com a 3a pessoa do singular, 
tendo em vista que não existe um sujeito.

Observe os casos a seguir:
– Verbos que indicam fenômenos da natureza, como anoitecer, 

nevar, amanhecer.
Exemplo: “Não chove muito nessa região” ou “Já entardeceu.» 

– O verbo haver com sentido de existir. Exemplo: “Havia duas 
professoras vigiando as crianças.” 

– O verbo fazer indicando tempo decorrido. Exemplo: “Faz 
duas horas que estamos esperando.” 

Concordância verbal com o verbo ser: diante dos pronomes 
tudo, nada, o, isto, isso e aquilo como sujeito, há concordância 
verbal com o predicativo do sujeito, podendo o verbo permanecer 
no singular ou no plural: 

– “Tudo que eu desejo é/são férias à beira-mar.”
– “Isto é um exemplo do que o ocorreria.” e “Isto são exemplos 

do que ocorreria.” 

Concordância verbal com pronome relativo quem: o verbo, 
ou faz concordância com o termo precedente ao pronome, ou 
permanece na 3a pessoa do singular:  

– “Fui eu quem solicitou.» e “Fomos nós quem solicitou.»  

Concordância verbal com pronome relativo que: o verbo 
concorda com o termo que antecede o pronome: 

– “Foi ele que fez.» e “Fui eu que fiz.» 
– “Foram eles que fizeram.” e “Fomos nós que fizemos.»

Concordância verbal com a partícula de indeterminação do 
sujeito se: nesse caso, o verbo cria concordância com a 3a pessoa do 
singular sempre que a oração for constituída por verbos intransitivos 
ou por verbos transitivos indiretos: 

– «Precisa-se de cozinheiro.” e «Precisa-se de cozinheiros.” 

Concordância com o elemento apassivador se: aqui, verbo 
concorda com o objeto direto, que desempenha a função de sujeito 
paciente, podendo aparecer no singular ou no plural: 

– Aluga-se galpão.” e “Alugam-se galpões.”  

Concordância verbal com as expressões a metade, a maioria, 
a maior parte: preferencialmente, o verbo fará concordância com 
a 3° pessoa do singular. Porém, a 3a pessoa do plural também pode 
ser empregada: 

– “A maioria dos alunos entrou” e “A maioria dos alunos 
entraram.” 

– “Grande parte das pessoas entendeu.” e “Grande parte das 
pessoas entenderam.”



LÍNGUA PORTUGUESA

2424
a solução para o seu concurso!

Editora

Concordância nominal muitos substantivos: o adjetivo deve concordar em gênero e número com o substantivo mais próximo, mas 
também concordar com a forma no masculino plural: 

– “Casa e galpão alugado.” e “Galpão e casa alugada.”
– “Casa e galpão alugados.” e “Galpão e casa alugados.”  

Concordância nominal com pronomes pessoais: o adjetivo concorda em gênero e número com os pronomes pessoais:
– “Ele é prestativo.” e “Ela é prestativa.”
– “Eles são prestativos.” e “Elas são prestativas.”

Concordância nominal com adjetivos: sempre que existir dois ou mais adjetivos no singular, o substantivo permanece no singular, se 
houver um artigo entre os adjetivos. Se o artigo não aparecer, o substantivo deve estar no plural:  

– “A blusa estampada e a colorida.” e “O casaco felpudo e o xadrez.”
– “As blusas estampada e colorida.” e “Os casacos felpudo e xadrez.” 

Concordância nominal com é proibido e  é permitido: nessas expressões, o adjetivo flexiona em gênero e número, sempre que 
houver um artigo determinando o substantivo. Caso não exista esse artigo, o adjetivo deve permanecer invariável, no masculino singular: 

– “É proibida a circulação de pessoas não identificadas.” e “É proibido circulação de pessoas não identificadas.”
– “É permitida a entrada de crianças.” e “É permitido entrada de crianças acompanhadas.” 
Concordância nominal com menos: a palavra menos permanece é invariável independente da sua atuação, seja ela advérbio ou 

adjetivo: 
– “Menos pessoas / menos pessoas”.
– “Menos problema /menos problemas.” 

Concordância nominal com muito, pouco, bastante, longe, barato, meio e caro: esses termos instauram concordância em gênero e 
número com o substantivo quando exercem função de adjetivo: 

– “Tomei bastante suco.” e “Comprei bastantes frutas.” 
– “A jarra estava meia cheia.” e “O sapato está meio gasto”. 
– “Fizemos muito barulho.” e  “Compramos muitos presentes.”

REGÊNCIA VERBAL E NOMINAL

Visão geral: na Gramática, regência é o nome dado à relação de subordinação entre dois termos. Quando, em um enunciado ou 
oração, existe influência de um tempo sobre o outro, identificamos o que se denomina termo determinante, essa relação entre esses 
termos denominamos regência.

— Regência Nominal
É a relação entre um nome o seu complemento por meio de uma preposição. Esse nome pode ser um substantivo, um adjetivo ou um 

advérbio e será o termo determinante. 
O complemento preenche o significado do nome, cujo sentido estaria impreciso ou ambíguo se não fosse pelo complemento. 
Observe os exemplos:

“A nova entrada é acessível a cadeirantes.”  
“Eu tenho o sonho de viajar para o nordeste.”

“Ele é perito em investigações como esta.”

Na primeira frase, adjetivo “acessível” exige a preposição a, do contrário, seu sentido ficaria incompleto. O mesmo ocorre com os 
substantivos “sonho“ e “perito”, nas segunda e terceira frases, em que os nomes exigem as preposições de e em para completude de seus 
sentidos. Veja nas tabelas abaixo quais são os nomes que regem. Veja nas tabelas abaixo quais são os nomes que regem uma preposição 
para que seu sentido seja completo. 

REGÊNCIA COM A PREPOSIÇÃO A

acessível a cego a fiel a nocivo a

agradável a cheiro a grato a oposto a

alheio a comum a horror a perpendicular a

análogo a contrário a idêntico a posterior a
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SEÇÃO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Art. 256.  Ao Poder Executivo Municipal caberá a coordenação 
da organização do Sistema Municipal de Educação, providenciando 
o atendimento escolar nas modalidades oferecidas, bem como sua 
manutenção, asseguradas as condições necessárias ao desenvolvi-
mento das atividades educacionais previstas nesta Lei.

§ 1° O Município de Piracicaba responsabilizar-se-á, priorita-
riamente, pelo ensino pré-escolar de zero a seis anos, só podendo 
atuar nos níveis mais elevados quando a demanda naquele nível 
estiver plena e satisfatoriamente atendida do ponto de vista quali-
tativo e quantitativo.

§ 2° As ressalvas ao parágrafo anterior serão admitidas somen-
te para garantir responsabilidade sobre cursos já existentes na Fun-
dação Municipal de Ensino, ou vier tender o ensino supletivo de 
portadores de deficiências ou de alfabetização de adultos, e progra-
mas existentes nos centros educacionais municipais. (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica n° 26, de 2021)

§ 3° O Plano Municipal de Educação previsto no artigo 241 da 
Constituição Estadual, será elaborado pelo Conselho Municipal de 
Educação.

Art. 257.  O Município aplicará, anualmente, na manutenção e 
no desenvolvimento do ensino público, no mínimo vinte e cinco por 
cento da receita resultante de impostos, incluindo recursos prove-
nientes de transferências.

§ 1° É vedada a utilização dos recursos referidos no “caput” 
deste artigo para financiar ou manter programas suplementares 
de alimentação, transporte ou assistência à saúde, bem como para 
assistir instituições de ensino básico, que não sejam filantrópicas e 
comunitárias, salvo os casos fundamentados e aprovados pela Câ-
mara Municipal. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica n° 27, 
de 2021)

§ 2° Despesas resultantes de eventuais apoios ao ensino funda-
mental e médio da Rede Estadual de Educação não devem desca-
racterizar a responsabilidade do Estado sobre este nível de ensino, 
bem como devem ser orientadas prioritariamente para o ensino 
técnico e de apoio ao educando que já tenha ingressado no mer-
cado de trabalho.

§ 3° O emprego dos recursos públicos destinados à educação 
considerados no orçamento municipal ou decorrentes de contribui-
ção da União, Estados, outros municípios ou de outras fontes, ainda 
que sob forma de convênios, far-se-á de acordo com as diretrizes fi-
xadas no Plano Municipal de Educação devidamente articulado com 
Planos Estadual e Nacional de Educação.

Art. 258.  O Conselho Municipal de Educação será órgão nor-
mativo, consultivo e deliberativo do Sistema de Ensino do Municí-
pio de Piracicaba, sendo órgão autônomo e constituir-se-á em uni-
dade orçamentária de despesa.

Art. 259.  As normas de funcionamento do Conselho Municipal 
de Educação, bem como sua composição e atribuições, serão defi-
nidas em lei.

Art. 260.  O Conselho de Escola será órgão normativo, consul-
tivo e deliberativo de cada uma das escolas públicas do município.

Parágrafo único.  As normas de funcionamento do Conselho de 
Escola, bem como sua composição e atribuições serão definidas em 
lei.

Art. 261.  O Município poderá firmar acordos ou convênios 
com qualquer instituição que vise ao aperfeiçoamento, à melhoria 
ou modernização do ensino e da educação no município, ouvido o 
Conselho Municipal da Educação.

Parágrafo único.  Os convênios, acordos ou outras formas de 
parceria ou cooperação, firmados com entidades de direito público 
ou instituições privadas far-se-ão por lei.

Art. 262.  O ensino religioso, da cultura negra, índia e ambien-
tal, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários nor-
mais das escolas públicas municipais.

Art. 263.  Os profissionais de ensino terão assegurado um esta-
tuto do magistério, a ser definido em lei, que garanta promoção e 
valorização do profissional mediante o estabelecimento de planos 
de carreira, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente 
por concurso público de provas e títulos, assim como carga horária 
compatível para o exercício de suas funções.

Art. 264.  O Município se obrigará a implantar, nas escolas mu-
nicipais, Serviços Especializados de Prevenção ao uso de Drogas, 
envolvendo pais de alunos e comunidade.

Art. 265.  O Município implantará, nas escolas municipais, uma 
política de ensino profissionalizante, permitindo-se para a consecu-
ção desse fim a celebração de convênios com os governos federal e 
estadual e empresas particulares.

Parágrafo único.  Esses convênios deverão ser previamente 
aprovados pelo Conselho Municipal de Educação e Câmara Muni-
cipal. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica n° 27, de 2021)

Art. 266. Caberá à Administração Municipal, na forma da lei, 
elaborar normas para instalação, funcionamento e fiscalização das 
escolas de educação infantil, maternal, creches, internatos e simila-
res, conveniados ou mantidos por particulares, obedecidas as nor-
mas gerais de educação nacional. (Redação dada pela Emenda à 
Revisão n° 01/96)

QUESTÕES

1-VUNESP - 2020
No Brasil, ainda estamos avançando na concretização do direito 

à educação. Para isso, o artigo 208 da Constituição Federal de 1988 
estabelece algumas garantias para a educação. Uma delas é

(A) atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino.
(B) educação básica obrigatória dos 6 aos 18 anos de idade, 
assegurada a oferta gratuita a ela aos que não tiveram acesso 
na idade própria.
(C) atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 
seis anos de idade.
(D) valorização dos profissionais do ensino, garantido, na forma 
da lei, plano de carreira para o magistério público.
(E) atendimento ao educando, no ensino fundamental, através 
de programas suplementares de material didático-escolar.
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2-VUNESP - 2020
O acesso aos anos iniciais está universalizado, de acordo com 

a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2017, do 
IBGE. Nessa etapa, o atendimento escolar é de 99,2% da população 
com a faixa etária adequada: de 6 a 14 anos. Com 10,3 milhões de 
alunos, a rede municipal tem uma participação de 67,8% no total de 
matrículas dos anos iniciais e concentra 83,5% dos alunos da rede 
pública. (Inep/Censo Escolar 2018) De acordo com o artigo 208, § 1° 
da CF/88, o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é

(A) direito facultativo da família.
(B) dever privativo do Estado.
(C) direito privado do aluno.
(D) dever público objetivo.
(E) direito público subjetivo.
 
3-VUNESP - 2022
De acordo com o ECA, é direito da criança e do adolescente ser 

criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em 
família substituta. Entretanto, o artigo 19, § 1º do referido Estatu-
to prevê que toda criança ou adolescente que estiver inserido em 
programa de acolhimento familiar ou institucional terá sua situação 
reavaliada, no máximo, a cada _________ . Além disso, determina, 
no § 2º do mesmo artigo, que a permanência da criança e do ado-
lescente em programa de acolhimento institucional não se prolon-
gará por mais de _____________ , salvo comprovada necessidade 
que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada 
pela autoridade judiciária.

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamen-
te, as lacunas do texto.

(A) 3 (três) meses ... 18 (dezoito) meses
(B) 5 (cinco) meses ... 10 (dez) meses
(C) 2 (dois) meses ... 2 (dois) anos
(D) 6 (seis) meses ... 1 (um) ano
(E) 1 (um) ano ... 3 (três) anos
 
4-VUNESP - 2023
A Lei n° 8.069/1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, afir-

ma em seu artigo 15 que “a criança e o adolescente têm o direito
(A) à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas hu-
manas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de 
direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e 
nas leis.”
(B) ao respeito que consiste na inviolabilidade da integridade 
física, psíquica e moral do infante, abrangendo a preservação 
da imagem, da identidade e dos objetos pessoais, excetuando-
-se adolescentes em conflito com a lei e/ou liberdade assistida 
(LA).”
(C) de ausentar-se de prova ou de aula marcada para dia em 
que, segundo os preceitos de sua religião, seja vedado o exercí-
cio de tais atividades; sendo proibida a exigência de prestações 
alternativas como provas ou trabalhos”.
(D) de compensar ausências na escola, a qualquer tempo, 

quando a ausência injustificada à escola for superior a 25% 
(vinte e cinco porcento), e ainda, de vivenciar na escola medi-
das de prevenção a todos os tipos de violência, especialmente 
a intimidação sistemática (bullying).”
(E) de participação em entidades estudantis, devendo ser com-
putadas presenças nas disciplinas, caso as reuniões do grêmio 
estudantil coincidam com horários de aulas; estando garanti-
do a esses estudantes o direito de realizar avaliações em datas 
posteriores”.
 
5-CESPE / CEBRASPE - 2023
Com base no que dispõe a Lei n.º 9.394/1996 (Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional), julgue o próximo item, referentes à 
educação básica. 

Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do 
ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementa-
da, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, 
por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais 
e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.

(   ) Certo
(   ) Errado
 
6-CESPE / CEBRASPE - 2023
Com base no que dispõe a Lei n.º 9.394/1996 (Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional), julgue o próximo item, referentes à 
educação básica. 

O calendário escolar dos ensinos fundamental e médio deve 
adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econô-
micas, a critério do respectivo sistema de ensino, com eventual re-
dução do número de horas letivas previstas em lei, se necessário. 

(   ) Certo
(   ) Errado
 
7-CESPE / CEBRASPE - 2022
Em relação à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e à etapa 

dos anos iniciais do ensino fundamental, assinale a opção correta.
(A) No texto da BNCC, os saberes científicos foram omitidos na 
etapa dos anos iniciais, em razão da pouca idade das crianças.
(B) A BNCC intensifica a fragmentação do ensino, uma vez que 
as referidas etapas não se relacionam.
(C) Nos anos iniciais do ensino fundamental, a permanência do 
lúdico articulado às experiências vivenciadas na educação in-
fantil dificulta o trabalho de ensino e aprendizagem.
(D) A BNCC se refere ao ato de aprender como construção do 
conhecimento, evidenciando o protagonismo dos estudantes; 
nesse sentido a aprendizagem se dá em uma relação pedagó-
gica ativa que refuta a aquisição do conhecimento pela mera 
transmissão de saberes.
(E) Na etapa dos anos iniciais do ensino fundamental — fase de 
muita curiosidade, em que os estudantes estão motivados pe-
los diversos contextos aos quais pertencem — o professor tem 
o papel de minimizar as diversidades para facilitar o trabalho 
pedagógico.
 


